
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2492171 - GO (2023/0399070-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BARRELA RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA
ADVOGADO : VALTER FERNANDES DE MELLO - SP089165
AGRAVADO : PAULO SERGIO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : SINARA DA SILVA VIEIRA - GO024630

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7
/STJ. RAZÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR CERTO. PARCELAS VENCIDAS
E VINCENDAS. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O EVENTO
DANOSO. JUROS DE MORA A PARTIR DO VENCIMENTO DE CADA
PRESTAÇÃO.
1. Não é possível a análise pretendida no recurso especial referente à alegação
de cerceamento de defesa, porquanto encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo
a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade
sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413
/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).18/9/2023 22/9/2023
3. A revisão das conclusões acerca da desnecessidade da prova requerida pela
recorrente esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Quanto aos demais temas objetos do recurso especial, quais sejam, o 

 arbitrado a título de danos morais, condenação ao pagamento dequantum
pensão mensal vitalícia e seu montante verifica-se que o recorrente não
indicou quais artigos de lei federal teriam sido violados.
5. Em casos semelhantes ao dos autos, em que se deu indenização com
pensionamento mensal, esta Corte vem decidindo que as parcelas vencidas e
vincendas da obrigação devem ser corrigidas monetariamente a contar da data
do evento danoso e acrescidas de juros de mora, no caso de eventual
inadimplemento, a contar do vencimento de cada prestação. Precedentes.
Agravo interno provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos19/08/2025 25/08/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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ADVOGADO : VALTER FERNANDES DE MELLO - SP089165
AGRAVADO : PAULO SERGIO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : SINARA DA SILVA VIEIRA - GO024630

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7
/STJ. RAZÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR CERTO. PARCELAS VENCIDAS
E VINCENDAS. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O EVENTO
DANOSO. JUROS DE MORA A PARTIR DO VENCIMENTO DE CADA
PRESTAÇÃO.
1. Não é possível a análise pretendida no recurso especial referente à alegação
de cerceamento de defesa, porquanto encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo
a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade
sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413
/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).18/9/2023 22/9/2023
3. A revisão das conclusões acerca da desnecessidade da prova requerida pela
recorrente esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Quanto aos demais temas objetos do recurso especial, quais sejam, o 

 arbitrado a título de danos morais, condenação ao pagamento dequantum
pensão mensal vitalícia e seu montante verifica-se que o recorrente não
indicou quais artigos de lei federal teriam sido violados.
5. Em casos semelhantes ao dos autos, em que se deu indenização com
pensionamento mensal, esta Corte vem decidindo que as parcelas vencidas e
vincendas da obrigação devem ser corrigidas monetariamente a contar da data
do evento danoso e acrescidas de juros de mora, no caso de eventual
inadimplemento, a contar do vencimento de cada prestação. Precedentes.
Agravo interno provido em parte.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por BARRELA
RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA. contra decisão monocrática de minha
relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial nos termos da
seguinte ementa (fl. 552):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO
DE DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
RAZÕES RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA N. 284
/STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS cuja ementa guarda os
seguintes termos (fls. 404-424):

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
1- EMPRESA FABRICANTE DE PNEUS. ALEGAÇÃO
DE MÁ QUALIDADE DO PRODUTO ADQUIRIDO.
INCIDÊNCIA DO CDC. É indiscutível a aplicação das
normas consumeristas no caso concreto, eis que se trata de
conflito baseado na alegação de má qualidade do produto
(pneu) adquirido por meio do negócio jurídico realizado
entre o consumidor (autor) e a empresa de recauchutagem e
remoldagem de pneus (ré).
2- INSTRUÇÃO PROBATÓRIA REALIZADA EM
RESPEITO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
AFASTADO. Se devidamente oportunizada às partes a
produção da prova que pretendiam, tendo sido, inclusive,
produzida prova pericial e realizada audiência de instrução
para fins de comprovação das pretensões deduzidas nos
autos, não há que se falar em nulidade da sentença por
cerceamento do direito de defesa.
3- ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCASIONADO
POR ESTOURO NO PNEU TRASEIRO DO VEÍCULO.
DEFEITO DO PRODUTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA. AUSÊNCIA DE CAUSA EXCLUDENTE DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA FABRICANTE.
DEVER DE INDENIZAR COMPROVADO. Tendo a
parte autora comprovado minimamente os fatos
constitutivos de seu direito no sentido de que foi a má
qualidade do pneu que contribuiu com o evento danoso
ocorrido em menos de um mês da aquisição do produto,
causando o acidente que levou ao capotamento do veículo
na rodovia, atrelada à ausência de prova de qualquer causa
excludente de responsabilidade prevista no §3º do artigo 12
do CDC, resta configurado o dever da empresa fabricante
de indenizar os danos sofridos pelo consumidor.
4- DANO MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO
MANTIDO. Nos termos da Súmula nº 32 do TJGO, a
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verba indenizatória referente ao dano moral somente será
modificada se não atendidos pela sentença os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade; assim, na presente
hipótese, deve ser mantido valor indenizatório arbitrado no
juízo a quo.
5- COMPROVADA A INCAPACIDADE PARCIAL DE
FORMA DEFINITIVA DA VÍTIMA PARA O
TRABALHO. DIREITO À PENSÃO MENSAL
VITALÍCIA. A vítima do evento danoso que sofre redução
parcial e permanente da capacidade laborativa tem direito
ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código Civil,
independentemente da existência da capacidade para o
exercício de outras atividades, em face do maior sacrifício
tanto na busca de um emprego quanto na maior dificuldade
na realização do serviço.
6- VALOR DA PENSÃO VITALÍCIA. TERMO INICIAL.
DATA DO ACIDENTE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. Não
havendo demonstração da renda auferida pela vítima, que é
trabalhador autônomo e estava desempregado no momento
do acidente, tem-se que o cálculo do montante da pensão
mensal (lucros cessantes) tendo como parâmetro o valor do
salário-mínimo é razoável e proporcional, devendo ser
calculada desde a data do evento danoso (Súmula 490 do
STF), com as prestações vencidas corrigidas
monetariamente pelo INPC e acrescidas de juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, ambos a partir do evento
danoso (Súmulas 43 e 54 STJ).

 

Não foram opostos embargos de declaração.
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que a controvérsia refere-

se à negação imotivada da produção de prova pericial grafotécnica, mesmo diante de
impugnação específica ao documento apresentado pela parte autora e que sua análise não
demanda reexame probatório, mas sim verificação de nulidade processual decorrente de
violação do contraditório e da ampla defesa, e dos arts. 369, 370 e 464 do CPC.

Aduz, ainda, que (fl. 563):
 

A decisão monocrática deixou de enfrentar a flagrante
violação de norma federal quanto à forma de fixação da
pensão mensal, adotada no acórdão recorrido, que impôs à
Recorrente o pagamento de pensão alimentícia vitalícia
com base no valor atual do salário mínimo, ao invés de
vinculá-la mês a mês, desde a data do evento danoso.

 
Requer que o percentual relativo à pensão alimentícia tenha como base de

cálculo o valor do salário mínimo mês a mês, a partir do evento danoso.
Sustenta, outrossim, que a pensão alimentícia é devida mês a mês, e os

juros e a correção monetária devem ter incidência a partir do vencimento de cada
prestação inadimplida.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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A agravada apresentou contraminuta.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo merece provimento em parte.
Inicialmente, consoante aludido na decisão agravada, não é possível a

análise pretendida no recurso especial referente à alegação de cerceamento de defesa,
porquanto encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Quanto a esse aspecto, o Tribunal de origem manifestou-se da seguinte
maneira (fl. 416):

 
Razão também não assiste à empresa ré, ora recorrente,
quanto a preliminar suscitada de nulidade da sentença por
cerceamento do direito de defesa, visto que se devidamente
oportunizada às partes a produção da prova que pretendiam
(mov. 3 – arq. 23), tendo sido, inclusive, produzida prova
pericial (mov. 3 – arq. 37) e realizada audiência de
instrução (mov. 3 – arq. 48 e mov. 46), para fins de
comprovar a pretensão deduzida nos autos, não caracteriza
nulidade da sentença por cerceamento de defesa como
arguido pela ré/apelante, quando a prova imprescindível
para o deslinde do feito foi realizada em respeito ao
contraditório e ampla defesa, dando suporte fático à
sentença proferida pelo Juiz a quo.
Salienta-se que com base nos artigos 370 e 371, do Código
de Processo Civil, o juiz tem o dever de indeferir as provas
inúteis ou meramente protelatórias. E a formação do
convencimento do julgador atrela-se ao dever de apurar
inequivocamente a verdade dos fatos através das provas
necessária e indispensáveis à apreciação do caso concreto,
o que, no caso, ocorreu. Dessa forma, afasto a preliminar
arguida e passo ao julgamento do mérito recursal.

 

Assim, verifica-se que o acórdão se coaduna com a jurisprudência desta
Corte Superior, segundo a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e
oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova,
inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

).22/9/2023

Ademais, é cediço que a revisão das conclusões acerca da desnecessidade
da prova requerida pela recorrente esbarra na Súmula 7/STJ. A propósito, cito:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CHAMAMENTO
DO FEITO À ORDEM. JULGAMENTO NA SESSÃO
VIRTUAL DA TERCEIRA TURMA CANCELADO.
AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO
DO JUIZ. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTÊNCIA. PROVAS. SUFICIÊNCIA. SÚMULA
Nº 7/STJ. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA
Nº 283/STF. DIREITO DO CONSUMIDOR. CORPO
ESTRANHO. GÊNERO ALIMENTÍCIO. AQUISIÇÃO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS.
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Chamamento do feito à ordem para cancelar o
julgamento ocorrido na sessão virtual da 3ª Turma de 

 a .12/11/2024 18/11/2024
2. Deve ser respeitado o princípio do livre convencimento
do juiz que permite que o Tribunal de origem firme sua
convicção à luz do acervo probatório dos autos
fundamentando os motivos que levaram à condenação.
3. Alterar a conclusão da Corte local sobre a suficiência de
provas e a inexistência de cerceamento de defesa
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, obstado no recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.
4. A subsistência de fundamento não impugnado apto a
manter a conclusão do aresto recorrido impõe o não
conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 283/STF.
5. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias, acerca da a responsabilidade civil da ora
recorrente em relação aos danos materiais decorrentes da
aquisição pela recorrida de produto contendo corpo
estranho, seria necessária a incursão em fatos e em provas
dos autos, o que recai no óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Cancelado o julgamento ocorrido na sessão virtual da 3ª
Turma de  a . Conheço o agravo para12/11/2024 18/11/2024
não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.634.122/MG, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN7/4/2025
de .)11/4/2025

 
Quanto aos demais temas objetos do recurso especial, quais sejam, o 

 arbitrado a título de danos morais, condenação ao pagamento de pensão mensalquantum
vitalícia e seu montante verifica-se que o recorrente não indicou quais artigos de lei
federal teriam sido violados.

A mera menção aos temas em debate, sem que se aponte qualquer
contrariedade ou negativa de vigência de dispositivos de lei federal pelo julgado
recorrido, não preenche o requisito formal de admissibilidade recursal.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado, de modo que
a "simples menção de normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa no corpo das
razões recursais, não supre a exigência de fundamentação adequada do recurso especial,
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pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF" (EDcl no
AgRg no AREsp n. 402.314/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe de ).22/9/2015

Cumpre ressaltar que não basta a mera citação de artigos na peça recursal
sem a demonstração efetiva de como teriam sido violados ou qual sua relação com as
teses recursais.

Nesse sentido, confira-se precedente:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DE AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
PRECISA DE DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS OU
OBJETO DE DISSÍDIO INTERPRETATIVO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Sidineis Aparecida Ianhez
contra decisão da egrégia Presidência do Superior Tribunal
de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da aplicação da Súmula 284/STF, sob o
fundamento de deficiência na fundamentação do recurso,
por ausência de indicação precisa dos dispositivos legais
federais violados ou objeto de dissídio jurisprudencial. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o
agravo em recurso especial apresentou fundamentação
suficiente e indicou de forma precisa os dispositivos legais
federais supostamente violados ou objeto de dissídio
interpretativo, de modo a afastar a incidência da Súmula
284/STF. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão recorrida corretamente aplicou a Súmula 284
/STF, ao constatar que o recurso especial apresentado pela
parte agravante continha deficiência de fundamentação,
uma vez que não indicava de forma precisa os dispositivos
de lei federal que teriam sido violados ou quais seriam
objeto de dissídio interpretativo.
4. A mera citação de artigos legais na petição recursal, sem
a devida explicação de como teriam sido infringidos, não
atende aos requisitos processuais necessários para a
admissibilidade do recurso especial, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
5. O princípio da dialeticidade recursal exige que o
recorrente apresente fundamentação clara, objetiva e
pormenorizada, a fim de possibilitar a exata compreensão
da controvérsia e a análise do mérito recursal.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.706.088/MG, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025 20/2/2025
.)

 
Por fim, quanto à divergência jurisprudencial relativa ao termo inicial dos

juros e da correção monetária, assiste razão ao agravante.
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Verifica-se que o Tribunal de origem, de fato, afastou-se da jurisprudência
desta Corte ao definir que, tanto a incidência de juros de mora de 1% ao mês quanto a
correção monetária pelo INPC sobre as parcelas vencidas da pensão mensal, devem
ocorrer a partir do evento danoso.

Com efeito, em casos semelhantes, em que se deu indenização com
pensionamento mensal, esta Corte vem decidindo que as parcelas vencidas e vincendas
da obrigação devem ser corrigidas monetariamente a contar da data do evento danoso e
acrescidas de juros de mora, no caso de eventual inadimplemento, a contar do
vencimento de cada prestação.

Nesse sentido, cito:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE
CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO.
ATROPELAMENTO. CAPACIDADE LOBORATIVA
DA VÍTIMA. REDUÇÃO PERMANENTE.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR CERTO.
PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. CRITÉRIOS
DE CÁLCULO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE
OUTROS VÍCIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO
CABIMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURAÇÃO.
1. A caracterização de omissão no julgado - no tocante à
especificação dos critérios de cálculo das parcelas vencidas
e vincendas do pensionamento mensal devido pela parte ré
- impõe o acolhimento dos declaratórios para suprimento.
2. Estabelecendo o acórdão embargado que o
pensionamento mensal devido ao autor da demanda deve
corresponder à totalidade (no primeiro ano subsequente ao
acidente) ou à fração (daí em diante) de valor certo por ele
indicado na inicial, as parcelas vencidas e vincendas da
referida obrigação devem ser corrigidas monetariamente a
contar da data do evento danoso e acrescidas de juros de
mora, no caso de eventual inadimplemento, a contar do
vencimento de cada respectiva prestação.
3. Para fins de correção do valor das prestações referentes
ao pensionamento mensal, deverão ser adotados os índices
fixados nas tabelas de atualização monetária do Tribunal
recorrido. Precedente.
4. A ausência de manifestação do Superior Tribunal de
Justiça a respeito de temas que não foram deduzidos nas
razões do recurso especial não constitui omissão
viabilizadora dos embargos de declaração.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem
efeitos infringentes.
(EDcl no REsp n. 1.591.178/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,25/2/2019
DJe de .)25/4/2019
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL E
DANO MORAL. TRANSPORTE COLETIVO.
INCIDENTE EM ÔNIBUS DA DEMANDADA. QUEDA
DA PASSAGEIRA. LESÕES GRAVES.
INCAPACIDADE TOTAL TEMPORÁRIA E
INCAPACIDADE TOTAL PARCIAL. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
RESPONSABILIDADE RECONHECIDA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. DANOS MORAIS. VALOR
ADEQUADO. JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR CERTO.
PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. CORREÇÃO
MONETÁRIA DESDE O EVENTO DANOSO. JUROS
DE MORA A PARTIR DO VENCIMENTO DE CADA
PRESTAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento do
pedido de renovação da prova pericial, quando o órgão
julgador entende que a prova técnica foi produzida à luz
dos ditames do contraditório e da ampla defesa. Ademais, a
análise da suficiência ou não dos elementos probatórios
constantes dos autos, bem como da necessidade de
produção de provas adicionais, é questão de competência
das instâncias ordinárias, cuja análise, nesta instância,
encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. O Tribunal de origem, examinando as circunstâncias da
causa, e com base em laudo pericial elaborado por perito
médico, considerou que as lesões apresentadas pela
passageira decorreram de trauma sofrido em acidente
ocorrido no interior do coletivo e que a empresa ré não
comprovou a existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito da autora. A revisão desse
entendimento, nos termos em que requerido pela parte
recorrente, demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que não se admite em recurso
especial (Súmula 7/STJ).
3. O termo inicial dos juros de mora, em se tratando de
indenização por danos morais decorrentes de
responsabilidade contratual, flui a partir da citação.
Precedentes.
4. No caso do pensionamento mensal, em razão da
incapacidade laborativa, "As parcelas vencidas e vincendas
da referida obrigação devem ser corrigidas monetariamente
a contar da data do evento danoso e acrescidas de juros de
mora, no caso de eventual inadimplemento, a contar do
vencimento de cada respectiva prestação" (EDcl no REsp
1.591.178/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em ,25/02/2019
DJe de ).25/04/2019
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão
agravada, dar parcial provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.510.104/RJ, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/11/2019

.)12/12/2019
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
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PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §1º, DO
CPC. INOCORRÊNCIA. PENSÃO MENSAL.
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. COMPROVAÇÃO.
NECESSIDADE. PENSIONAMENTO MENSAL.
VALOR CERTO. PARCELAS VENCIDAS E
VINCENDAS. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O
EVENTO DANOSO. JUROS DE MORA A PARTIR DO
VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO.
1. Ação indenizatória.
2. É firme o entendimento desta Corte de que o único
recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos
na aplicação do art. 1.030, I, 'b' é o Agravo Interno a ser
julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal
de cabimento de recurso ou de outro remédio processual.
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os
embargos de declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido,
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se
falar em violação do art. 489, §1º do CPC.
5. A concessão de pensão por morte de filho que já atingira
a idade adulta exige a demonstração da efetiva dependência
econômica dos pais em relação à vítima na época do óbito
(art. 948, II, do CC).
Precedentes
6. As parcelas vencidas e vincendas da referida obrigação
devem ser corrigidas monetariamente a contar da data do
evento danoso e acrescidas de juros de mora, no caso de
eventual inadimplemento, a contar do vencimento de cada
respectiva prestação. Precedentes
7. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido.
(AREsp n. 2.758.818/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 24/3/2025

.)27/3/2025
 

 
Ante o exposto, dou provimento em parte ao agravo interno, tão somente

para estabelecer que as parcelas vencidas e vincendas do pensionamento mensal devem
ser corrigidas monetariamente a partir da data do evento danoso e acrescidas de juros de
mora, no caso de eventual inadimplemento, a contar do vencimento de cada prestação.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos19/08/2025 25/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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